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EDITAL  
 

(X) Contratação delegada                 
 

ESTRUTURAÇÃO DO EDITAL  
 
I – Parte Invariável, tendo como componentes: 

a) Preâmbulo; 
b) Rito Procedimental; 
c) Formulários de documentos; 

1. Modelo de procuração 
2. Modelo de declaração por ME e EPP de limitação de celebração de contrato (art. 4º, §2º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021) 
II – Parte Variável, tendo como componentes:  

a) Termo de Referência e Habilitação (TR/Habilitação); 
b) Minuta de contrato. 
 
 

 

 

PREÂMBULO 
 
1. Regência legal: 
 
Esta licitação obedecerá às disposições da Lei n° 14.634, de 28 de novembro de 2023, da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021, bem como do Decreto n° 
22.885, de 20 de junho de 2024, do Decreto n° 22.888, de 26 de junho de 2024, e, na hipótese do Sistema de 
Registro de Preços, o Decreto nº 23.657, de 09 de maio de 2025, e respectivas alterações. 
 
2. Objeto da licitação/Codificação no Certificado de Registro – SAEB: 
     
Família:      03.16                               Código: 03.16.00.00136314-0/03.16.00.00113519-8 
 
3.  Requisito de participação: 
 

3.1 Inscrição no Cadastro de Fornecedores do Estado da Bahia /SAEB 
 
Serão admitidos a participar desta licitação os interessados, inscritos ou não no Cadastro de Fornecedores do 
Estado da Bahia, que atenderem a todas as exigências contidas neste edital, que pertençam ao ramo de 
atividade pertinente ao objeto licitado, e que tenham realizado seu credenciamento como usuário junto ao 
Banco do Brasil, para a obtenção de chave de identificação ou senha individual.  

 
3.2 Tratamento diferenciado e simplificado (ME e EPP) 
 
(x) Ampla Participação  
       
 

 (x) Serviços – Sem reserva de cota 
 

  3.2.1 Na concessão do tratamento diferenciado e simplificado, deverá ser observado o disposto no item “3. 
PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO” do Rito Procedimental. 

 
3.3 Consórcio 

 

Parte Invariável do edital 
Componente: Preâmbulo   
Classificação: minuta padronizada 
Versão: 2  
Data da aprovação/modificação (PGE): 
23/12/2025 
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3.3.1 A definição quanto à participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio observará o disposto 
no Termo de Referência e Habilitação (TR/Habilitação).  

 
4.  Processo administrativo - Órgão/entidade e setor: 
030.19101.2026.0200437-02 – PMBA/CPE 
BB 1103259 
 
5.  Modalidade/número de ordem:   
 
(X) Pregão eletrônico nº 007/2026        
       
  
6. Modo de disputa       

     
(X) Aberto e fechado    
 
7. Intervalo mínimo de diferença entre lances (degrau de valor ou percentual):  

 
(X) Sim (conforme orçamento estimado em planilha constante do TR/Habilitação) 

 
8.  Critério de julgamento:  
         
(X) Menor Preço (X) Por lote     
         
  
9. Ordem de fases da licitação:   

 
(X) Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 
 
10. Agendamento da vistoria a ser realizada pelo licitante, quando exigível no TR: 
 

Responsável pelo agendamento de vistoria:  
Servidor Responsável: JACKSON SANTANA SANTOS – SGT PM 
Endereço: COMANDO DE POLICIAMENTO ESPECIALIZADO – RUA DOS RADIOAMADORES, SN, GUARNIÇÃO DE 
PITUAÇU 
Horário: Das 09hs às 17Hs Tel.:    71 99351-1972                         email: cpe.slc@pm.ba.gov.br 

 
11. Meio de acesso à integra do edital: 

 
11.1 Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), portal Comprasnet.BA e https://licitacoes-
e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/. 

 

12. Local, dia e hora para recebimento das propostas e documentos e início da sessão pública da 
licitação: 
 
Site: https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/  
Recebimento das propostas: das 08:00 horas do dia 12/11/2026, às 10:00 horas do dia 23/11/2026  

Início da sessão pública: às 10:00 horas do dia 23/11/2026   
 
13. Impugnação e pedido de esclarecimento: 

 
13.1 A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados por petição junto ao Sistema Eletrônico de 
Informação – SEI, ou por mensagem no correio eletrônico (e-mail:) cpe.slc@pm.ba.gov.br. 

 
 
 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/
https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/
https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/
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14. Disponibilização de vista dos autos: 

 
14.1 O licitante deverá solicitar o acesso aos autos, o qual será concedido por meio de envio de link para o 
correio eletrônico (e-mail). 
 

15. Controle prévio de legalidade ou dispensa de análise jurídica individualizada 
 

(x) Declaro que a análise jurídica individualizada do processo licitatório está dispensada, nos termos do art. 19, 
§1º, da Lei nº 14.634/2023, conforme autorização constante do ato abaixo, tendo sido utilizadas as minutas 
previamente padronizadas e divulgadas no sítio eletrônico da Procuradoria Geral do Estado, sem alteração de 
suas cláusulas:  

Portaria PGE no:  036/2026         Art.:  1º, §1º     Anexo: I, item: 1   

Link das minutas:   https://www.ba.gov.br/pge/sites/site-pge/files/2025-07/1.%20TR-
Habilita%C3%A7%C3%A3o%20-%20Conserva%C3%A7%C3%A3o%20e%20Limpeza_0.docx               
Data de download: 13/10/2026 
  

 
16. Responsável pela consolidação das informações, componentes e anexos na minuta de edital, e 
meio de contato: 
Servidor responsável e portaria de designação: CÍCERA ANDREA PEREIRA BRANDAO – SUB TEN PM 
Endereço: RUA DOS RADIOAMADORES, SN – PITUACU, SALVADOR/BA 
Horário:  08:00 às 18:00                         Tel.:   71 98161-8735                             email: cpe.slc@pm.ba.gov.br 
 
 
 
Salvador, 28 de outubro de 2026. 

 

CÍCERA ANDREA PEREIRA BRANDAO – SUB TEN PM 
Agente de Contratação 



 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

 
 

CONSERVAÇÃO E LIMPEZA

 
1. INFORMAÇÕES BÁSICAS
Numero do Processo SEI - 030.19101.2026.0200437-02
O presente estudo preliminar tem como propósito assegurar a

viabilidade técnica da contratação de empresa especializada para prestação dos
serviços de limpeza e conservação, com fornecimento de materiais e equipamentos,
para atender às necessidades do Comando de Policiamento Especializado, Batalhão
Especializado de Policiamento em Eventos e da Companhia de Polícia de Proteção
Ambiental, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
posteriormente no Termo de Referência.

 
2. JUSTIFICATIVA
É imperiosa a necessidade de manter de forma contínua o serviço de

limpeza, buscando desta forma propiciar maior bem-estar daqueles que se utilizam
das dependências das referidas unidades, dando-lhes a devida noção de referência
quanto aos aspectos de zelo e organização do bem público e a fundamental. A
contratação é fundamentada no art. 11 da Lei nº 14.133/2021, que estabelece que
toda contratação pública deve atender ao interesse público e buscar a melhor
relação entre custo e benefício. O serviço de limpeza e conservação é essencial para
o funcionamento regular da unidade, contribuindo para a salubridade, segurança e
organização dos espaços, e a sua interrupção pode comprometer o desenvolvimento
das atividades da Administração, logo sua contratação deve estender se por mais de
um exercício financeiro e continuamente.

 
3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO

FORNECEDOR
Trata-se de serviço comum, com fornecimento de mão de obra em

regime de dedicação exclusiva, com fornecimento de materiais, a ser contratado
mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os
empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

 

 GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
 POLÍCIA MILITAR DA BAHIA - PMBA
 Núcleo de Gestão Administrativa e Financeira - PMBA/CPE/NUGAF
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4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira

etapa do planejamento de uma contratação (planejamento preliminar) e tem como
objetivo assegurar a viabilidade técnica da contratação e embasar o termo de
referência.

O contrato vigente não será renovado, sendo necessária nova
contratação para garantir a higienização adequada dos ambientes, bem como o
bem-estar dos servidores e do público atendido.

A Instrução n°007 de 02 de maio de 2011 disciplina a contratação, pela
Administração Pública, dos serviços terceirizados que apoiam a realização das
atividades essenciais dos Órgãos, casos em que se enquadram os serviços de
conservação e limpeza. Os serviços de limpeza e conservação são necessários para
a manutenção dos ambientes limpos nas áreas internas e externas das
dependências das unidades, atendendo as condições de asseio e higiene
apropriadas para que as atividades, tanto operacionais como administrativas,
possam ser realizadas de forma adequada. Dessa maneira, a contratação desses
serviços de forma continuada torna-se indispensável para que a Unidade
desempenhe o seu papel junto a sociedade. A contratação também se justifica pelo
fato de não haver, no Quadro Permanente, funcionários para execução dos citados
serviços.

 
5. ÁREA REQUISITANTE
Coordenação do NUGAF/CPE
 
6. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1 REQUISITOS BÁSICOS DA CONTRATAÇÃO:
 
Requisitos profissionais
1. Se refere a alocação profissionais habilitados para o desempenho das

atividades de limpeza, conservação sobre o regime de dedicação exclusiva de mão
de obra, atuando na função de auxiliar de limpeza.

2. Os postos terão carga horária de 44 horas semanais, trabalhando de
segunda a sábado, nos horários definidos pela administração.

3. A Instrução n°007 de 02 de maio de 2011 disciplina a contratação,
pela Administração Pública, dos serviços de terceiros que apoiam a realização das
atividades essenciais dos Órgãos.

4. Execução conforme normas da Anvisa, NR 32, NR 06 e demais
regulamentações pertinentes;

5. Garantia da continuidade dos serviços, mesmo em caso de faltas ou
afastamentos de pessoal.

 
Duração do Contrato
O prazo inicial de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, a contar da

assinatura do contrato, podendo ser prorrogado a critério do CONTRATANTE.
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Sustentabilidade
1. Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos

inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela
ANVISA, substituindo substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxidade;

2. Desenvolver e/ou adotar manuais de procedimentos de descarte de
materiais potencialmente poluidores, como pilhas e baterias usadas ou inservíveis,
lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral, obedecendo às normas da
Resolução CONAMA nº 401, de 4 de novembro de 2008;

3. Fornecer a seus empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, para a execução dos serviços, especialmente quanto aos
equipamentos para a segurança pessoal do trabalhador;

4. Realizar a separação de resíduos/materiais recicláveis descartáveis,
com a cooperação dos servidores, identificando-os, de acordo com as normas
vigentes,

5. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme
instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003.

 
7. LEVANTAMENTO DE MERCADO
 
Após a verificação do objeto demandando e dos requisitos da

contratação, realizou-se o levantamento de mercado e identificou características:
1. Os valores estimados para contratação do objeto serão definidos pela

SAEB. 
2. O objeto demandado - Serviço Terceirizado - possui contratações

similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, ou seja, não se trata de
demanda exclusiva ou estranha para o mercado;

3. Em razão da baixa complexidade do objeto demandado não será
necessário a realização de audiência e/ou consulta pública, junto ao mercado para
coleta de contribuições;

4. Não se aplica a hipótese de locação dos serviços demandados, mas de
contratação específica, visto não se tratar de demanda isolada, mas de um serviço
contínuo;

5. Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à
solução exige a contratação de empresa especializada. Foram analisadas
contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a
outros editais, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias,
tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da
Administração. Não se observou maiores variações quanto à execução do objeto no
que se refere ao papel da empresa a qual se pretende contratar.

6. Em pesquisa realizada junto ao cadastro de fornecedores da SAEB,
através do Comprasnet, foram encontradas diversas empresas que atendem à
solução pretendida, devidamente cadastradas na família, logo que a descrição do
serviço não beneficia ou limita a participação das empresas interessadas.

7. Não existe previsão de Ata de Registro de Preços para a região
demandante.

8. O quantitativo de postos de servente necessários à prestação dos
serviços deve seguir os mesmos quantitativos do contrato anterior. 
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8. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
 
1. Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de

serviços comuns, nos termos do parágrafo único, do art. 1º, da Lei nº 10.520/2002,
pois, seus padrões de desempenho e qualidade foram objetivamente definidos neste
instrumento, por meio de especificações usuais de mercado.

2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do
Decreto n°2.271,de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias,
instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante,
não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de
cargos.

3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os
empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 
8.1 Forma de prestação dos serviços
1. A prestação dos serviços será realizada conforme quadro abaixo;

 
2. O horário de funcionamento dos serviços será definido pela

Administração no momento da assinatura do contrato, podendo ser acordado com o
preposto da empresa, em ocasiões específicas, horários flexíveis, incluído atividades
em sábados letivos, conforme as necessidades da Contratante, desde que não
ultrapasse 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

 
8.2 Dos materiais e equipamentos
1. Os materiais devem ser fornecidos mensalmente independentemente

de haver estoque (NÃO SE TRATA DE REPOSIÇÃO DE ESTOQUE ), no primeiro
dia útil de cada mês, sendo entregues nas respectivas áreas de prestação dos
serviços, observado o quantitativo definido nas tabelas de materiais e
equipamentos;

2. Os insumos necessários para a execução do serviço deverá ser
entregues no primeiro dia útil de cada mês.

3. Todos os materiais citados neste estudo deverão ser mantidas no local
de prestação do serviço;

4. A contratada deverá informar no ato da licitação as marcas dos

Locais da
prestação de serviço

 
Endereço

CPE/BEPE Rua dos Radioamadores, entrada ao lado
do Estádio de Pituaçu, Pituaçu, Salvador - BA, CEP
41741-080

COPPA Rua Sítio do Pombal - Pituaçu, Salvador -
BA, 41740-380 (nas imediações do Parque
Metropolitano de Pituaçu).
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insumos que serão fornecidos para a execução dos serviços durante a realização do
contrato.

5. A conformidade dos materiais e a serem utilizados na execução dos
serviços deverá ser verificada no momento da entrega, juntamente ao documento
da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o
estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e especificações
técnicas, tais como: marca qualidade e forma de uso.

6. Caso a Contratada não fornecer o material conforme a marca de
referência do edital, a Contratante poderá solicitar, de forma antecipada, uma
amostra para comprovar se a qualidade é compatível com o solicitado.

7. Os saneantes dos sanitários e materiais deverão ser fornecidos em
qualidade adequada, com a observância das recomendações aceitas pela boa
técnica, normas e legislação, suficientes e necessários para a perfeita execução dos
serviços;

8. Não serão ressarcidos quaisquer valores, a título indenizatório ou a
qualquer outro, por emprego de ferramentas não aprovadas pela fiscalização;

9. Quando a Contratada deixar de utilizar materiais exigidos para a
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à
demandada, a Administração deverá proceder à retenção ou glosa no pagamento,
sem prejuízo das sanções cabíveis;

10. Os materiais necessários a execução dos serviços devem sempre
estar em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em
até 3 (três) dias úteis;

11. Os materiais devem ser disponibilizados e mantidos nas respectivas
áreas de prestação dos serviços permanentemente;

12. A Administração, por sua vez, deverá destinar local para guarda dos
saneantes dos sanitários, materiais e utensílios.

 
8.3 Dos uniformes a serem fornecidos aos funcionários
1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados

deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão
Contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem
qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens
seguintes:

2. O uniforme deverá conter a logomarca da empresa;
3. As peças do uniforme deverão ser fornecidas ao empregado no início

da execução do contrato, e a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação escrita da Contratante,
sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação;

4. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser
apropriados para a situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados;

5. Os conjuntos de uniformes deverão ser aprovados pela CONTRATANTE
na ocasião da celebração do contrato. Caso seja motivadamente recusado, a
CONTRATADA terá o prazo de até 03 (três) dias úteis, para proceder à devida
adequação;

6. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia,
devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao
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servidor responsável pela fiscalização do contrato.
 
8.4 Dos equipamentos de proteção individual (EPI´S)
1. Os Equipamentos de Proteção Individual de uso dos prestadores de

serviços a serem fornecidos levarão em conta o contrato atual e dos quantitativos
de prestadores. Estes deverão ser entregues acompanhados pelo fiscal do contrato
e/ou por servidor designado pela Administração mediante utilização de listagem com
quantitativos, especificações e documento comprobatório da entrega.

2. No início do contrato, deverão ser disponibilizados aos funcionários, de
acordo com suas funções, todos os EPI's necessários para a realização das
atividades conforme NR 6 e serem substituídos quando ficarem inutilizados. Todos
os EPI's deverão possuir Certificado de Aprovação (CA) válido.

 
9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
Considerando o objeto da presente contratação, não há viabilidade, tão

pouco possibilidade, de proceder com parcelamento da contratação.
A prestação de serviço será executada de forma contínua, que poderão

ter a sua duração prorrogada por sucessivos períodos com vistas à obtenção de
preços e condições mais vantajosas para a Administração, com isso considerando a
natureza do serviço, o mesmo NÃO poderá ser parcelado.

 
10. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO
A contratação de serviço de limpeza e conservação mostra-se essencial

e indispensável para manutenção das condições de asseio e higiene necessárias
para desempenho das atividades administrativas. A presente contratação busca a
continuidade do serviço que já vem sendo executado ao longo dos últimos anos.

Entende este Comando que é dever do Gestor Público assegurar a
execução do serviço de Conservação e Limpeza da Unidade, no quantitativo
estimado, assegurando a manutenção dos ambientes internos e externos, em
condições apropriadas de organização, limpeza, asseio, no nível estabelecido na
metodologia de referência descrita no estudo técnico preliminar. Com isso, almeja-
se preservar o conforto e bem estar de professores, funcionários, alunos,
terceirizados e visitantes, influenciando positivamente na execução das atividades
desenvolvidas na Universidade.

 
11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS
Nomeação de fiscal de contrato, responsável pelo acompanhamento do

serviço. 
 
12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
As medidas que buscam a redução de possíveis impactos ambientais,

em decorrência da prestação do serviço objeto desta contratação, encontram-se
elencadas no tópico 6, do presente ETP, "Descrição dos Requisitos da Contratação".

 
11. VIABILIDADE
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                          11.1. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
 
A análise preliminar realizada destaca a importância da contratação do

serviço de limpeza e conservação para o CPE, BEPE e COPPA. A seguir, detalham-se
os principais aspectos que respaldam a viabilidade dessa contratação

Grande Fluxo de Pessoas e Extensa Área Física:
As referidas unidades recebe diariamente um grande número de

pessoas, entre funcionários, visitantes e público em geral. Além disso, a área física
abrangente demanda uma atenção especial em termos de limpeza e conservação
para garantir um ambiente seguro e acolhedor para o público interno e externo.

Manutenção do Ambiente Laboral:
Um ambiente de trabalho limpo e bem conservado é essencial para o

bem-estar e a produtividade dos colaboradores. A presença de um serviço de
limpeza e conservação adequado contribui para a criação de um ambiente laboral
agradável, promovendo o conforto, a saúde e a motivação da equipe.

Normas e Padrões de Higiene:
O cumprimento de normas e padrões de higiene é fundamental para

garantir a segurança e o bem-estar de todos os frequentadores das instalações. A
contratação de um serviço profissional de limpeza e conservação assegura que
essas normas sejam rigorosamente atendidas, minimizando riscos de contaminação
e proporcionando um ambiente saudável para todos.

Diante desses aspectos, é possível concluir que a contratação do serviço
de limpeza e conservação se apresenta como uma medida tecnicamente viável e
fundamentalmente necessária para garantir a manutenção de um ambiente laboral
adequado e em conformidade com as normas de higiene e segurança.

                     

12. ANÁLISE SOBRE A NECESSIDADE DE CLASSIFICAÇÃO DO ETP
  Nos termos da Lei Federal n.° 12.527, de 18 de novembro de 2011, os

documentos atinentes ao presente processo encontram-se disponíveis no SEI para
consulta e controle.

 
13. IDENTIFICAÇÃO
Igor dos Santos Franco - Cap PM
Coordenador do NUGAF
 

Documento assinado eletronicamente por Igor Dos Santos Franco, Capitão, em
28/09/2026, às 16:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 00150566811 e o código CRC B1609263.

Referência: Processo nº 030.19101.2026.0200437-02 SEI nº 00150566811
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POLÍCIA MILITAR DA BAHIA - PMBA

COMANDO DE POLICIAMENTO ESPECIALIZADO

 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA /HABILITAÇÃO

SERVIÇOS CONTÍNUOS COM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

CONSERVAÇÃO E LIMPEZA

 

( X ) CONTRATAÇÃO DELEGADA
( X ) LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO (SERVIÇOS COMUNS)
 
 

(Processo Administrativo n° 030.19101.2026.0200437-02)
 
 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1 ( x ) Serviço: prestação de serviços de conservação e limpeza executado com regime de dedicação
exclusiva de mão de obra.
 
1.1.1 As especificações do objeto obedecerão as condições e exigências estabelecidas neste Termo de
Referência e Habilitação (TR/Habilitação) e nos atos normativos estaduais pertinentes, observado o
disposto na tabela (X) abaixo.
 
 

Serviço terceirizado – Conservação e Limpeza
Decreto n° 22.836/2024

Participação Lote/
Item Código SIMPAS Postos de

serviços
Carga

horária Quantitativo Local/Endereço

AMPLA

01/01 03.16.00.00136314-
0

CONSERVACAO
E LIMPEZA, Posto

de Servente,
com material,

area
administrativa,

44 horas
semanais,

insalubridade
20%

44h 06

CPE/BEPE
Rua dos

Radioamadores,
entrada ao lado
do Estádio de

Pituaçu,
Pituaçu,

Salvador - BA,
CEP 41741-080

 
COPPA

Rua Sítio do
Pombal -
Pituaçu,

Salvador - BA,
41740-380 (nas
imediações do

Parque
Metropolitano
de Pituaçu).
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1.1.2 As especificações do objeto constam do anexo integrante deste TR/Habilitação.
 
1.2 O prazo de vigência da contratação é de:
(x) 12(doze) meses, (x) da subscrição da Autorização de Prestação de Serviços – APS, prorrogável até
atingir o limite de 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
 
1.3 O Contrato apresenta maior detalhamento das regras que serão aplicadas ao prazo de vigência.

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A fundamentação da contratação, da caracterização do serviço como comum e de seus
quantitativos está especificada em tópico próprio do Estudo Técnico Preliminar.

 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

3.1 A descrição da solução como um todo está especificada em tópico próprio do Estudo Técnico
Preliminar.

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Sustentabilidade:
Os critérios e práticas de sustentabilidade na contratação:
São os indicados pelo gestor competente no processo administrativo de que trata este Termo de
Referência, doc. SEI 00152763214, acompanhados da devida justificativa.

 
4.2 Vistoria

A avaliação prévia do local de execução dos serviços:
 
( x ) É imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a

ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 horas às 17:00
horas, observando-se as seguintes diretrizes:

a) Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria
prévia.

b) Caso o licitante opte por não realizar vistoria, deverá apresentar declaração formal
assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação e da sua opção por não realizar vistoria (art. 63, §3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

b.1) Caso a atividade não esteja submetida à fiscalização de conselho profissional, a
declaração formal deverá ser assinada pelo responsável legal do licitante ou por pessoa por ele indicada,
que possua condições técnicas de se responsabilizar pela execução do objeto que será contratado.

c) A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da
prestação dos serviços, devendo a contratada assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 

01/02 03.16.00.00113519-
8

CONSERVACAO
E LIMPEZA,

Posto de
Servente, área
externa, com
material, 44

horas
semanais,

insalubridade
20%

44h 01

CPE
Rua dos

Radioamadores,
entrada ao lado
do Estádio de

Pituaçu,
Pituaçu,

Salvador - BA,
CEP 41741-080
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4.3 Subcontratação
4.3.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual (art. 122, §2°, da Lei Federal n°
14.133, de 2021).

 
        4.4 Garantia

 
4.4.1 Garantia de proposta
4.4.1.1 Não haverá exigência da garantia de proposta de que trata o art. 58 da Lei Federal n°

14.133/2021.
 
4.4.2 Garantia da contratação
 
4.4.2.1 Será exigida a garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei

Federal nº 14.133/2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor global do contrato,
podendo recair sobre qualquer das modalidades indicadas no referido art. 96, §1°.

4.4.2.1.1 A garantia na modalidade caução em dinheiro deverá ser efetuada em favor do
Contratante, em conta específica a ser indicada pelo Contratante, com correção monetária.

4.4.2.1.2 Para garantia na modalidade títulos da dívida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido
pelo Ministério da Economia (art. 96, §1º, inc. I, da Lei Federal n° 14.133/2021).

4.4.2.1.3 Para garantia na modalidade fiança bancária, esta deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil.

4.4.2.1.4 Na hipótese de opção pela modalidade caução em dinheiro, títulos da dívida pública
ou fiança bancária, a prova da garantia, sob pena da caracterização de inadimplemento contratual,
deverá ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias, após (x) assinatura do Contrato.

4.4.2.1.5 Na hipótese de garantia na modalidade seguro garantia:
a) deverá ser prestada em até 1 (um) mês, contados da data da homologação da licitação e

anteriormente à assinatura do Contrato (art. 96, §3°, da Lei Federal n° 14.133/2021).
b) tratando-se de contratação direta, ou na hipótese de contratação oriunda do SRP, a

garantia deverá ser prestada anteriormente à assinatura do Contrato.
c) a apólice vigorará por 3 (três) meses após o término da vigência do Contrato e

continuará em vigor mesmo que a contratada não pague o prêmio nas datas convencionadas, devendo
esta cláusula constar expressamente da apólice sob pena de não aceitação da garantia (art. 97, incs. I e
II, da Lei Federal n° 14.133/2021).

d) a apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
Contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

e) será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique
descoberto, ressalvado o disposto no subitem 4.4.2.1.8 (art. 97, parágrafo único, da Lei Federal n°
14.133/2021).

f) ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação
poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde
que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos da
regulamentação da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, devendo esta cláusula constar
expressamente da apólice sob pena de não aceitação da garantia.

4.4.2.1.6 No caso das modalidades seguro garantia ou fiança bancária, não será admitida a
existência de cláusulas que restrinjam ou atenuem a responsabilidade do segurador ou fiador.

4.4.2.1.7 Caso utilizada outra modalidade de garantia diversa do seguro garantia, a sua
liberação ou restituição somente ocorrerá após a fiel execução do Contrato ou a sua extinção por culpa
exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

4.4.2.1.8 Na hipótese de suspensão do Contrato por ordem ou inadimplemento do
Contratante, a contratada ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro
até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pelo Contratante.

4.4.2.1.9 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, somente será aceita se,
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observada a legislação que rege a matéria, contemplar o pagamento de prejuízos advindos do não
cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas, bem
como de multas, prejuízos e indenizações decorrentes de inadimplemento, independentemente de
outras cominações legais.

4.4.2.1.10 No caso de alteração do valor do Contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados para a
contratação.

4.4.2.1.11 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de
qualquer obrigação, a contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no mesmo prazo estabelecido
para comprovação da garantia originária.

4.4.2.1.12 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

4.4.2.1.13 O emitente da garantia ofertada pela contratada deverá ser intimado pelo
Contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais (art. 137, §4º, da Lei Federal n° 14.133/2021).

4.4.2.1.14 A liberação ou restituição da garantia ocorrerá após o recebimento definitivo da
totalidade do objeto do Contrato, com a demonstração de cumprimento, pela contratada, das obrigações
pactuadas.

4.4.2.1.15 O garantidor não é parte em processo administrativo instaurado pelo Contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

4.4.2.1.16 A contratada autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na
forma prevista neste TR/Habilitação.

4.4.2.1.17 Não havendo comprovação do pagamento dos débitos trabalhistas e
previdenciários em até 30 (trinta) dias após o término do contrato, a garantia poderá ser utilizada para o
pagamento diretamente pela Administração.

 

4.5 Participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio
 
(x) Não, conforme justificativa constante do processo administrativo de que trata este

TR/Habilitação, doc. SEI 00152763214 (art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021).

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 Regime de execução

5.1.1 Condições de execução
5.1.1.1 A execução do objeto se dará da seguinte forma:
5.1.1.1.1 O início da execução do objeto será de 10 (dez) dias, a contar da data
(x) da subscrição da Autorização de Prestação de Serviços – APS.

 

5.2 Local e horário da prestação dos serviços
5.2.1 Os serviços serão prestados no endereço (x) a seguir indicado
 

 
5.2.2 Os serviços serão prestados:
(x) no horário (x) a seguir indicado

Locais da prestação de
serviço

Endereço

CPE/BEPE Rua dos Radioamadores, entrada ao lado do
Estádio de Pituaçu, Pituaçu, Salvador - BA, CEP 41741-080

COPPA Rua Sítio do Pombal - Pituaçu, Salvador - BA,
41740-380 (nas imediações do Parque Metropolitano de
Pituaçu).
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De segunda à sexta-feira, das 08h às 12h e das 14h às 18h e no sábado, das 08h às 12h.

Podendo ser acordado com o preposto da empresa, em ocasiões específicas, horários flexíveis, incluído
atividades em sábados letivos, conforme as necessidades da Contratante, desde que não ultrapasse 44
(quarenta e quatro) horas semanais.

 
5.4 Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
 
Disposições gerais
 
5.4.1 As informações relevantes para o dimensionamento da proposta constam deste

TR/Habilitação.
5.4.2 O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da

data da efetiva realização da sessão pública.
5.4.2.1 Será considerada não escrita a fixação de prazo de validade inferior ao mínimo,

ficando facultado aos licitantes ampliá-lo.
5.4.3 O licitante deverá apresentar a sua proposta e declaração de elaboração independente

de proposta, conforme modelo integrante deste TR/Habilitação.
 
Legislação trabalhista e normas coletivas
 
5.4.4 O licitante deverá observar a legislação trabalhista e as normas coletivas que abranjam

o local da prestação dos serviços e que estejam vigentes na data designada para início da sessão
pública.

5.4.4.1 Caso não haja norma coletiva vigente que abranja a localidade da prestação do
serviço, o licitante deverá observar os parâmetros da legislação trabalhista.

5.4.4.2 O licitante deverá indicar a norma coletiva aplicável às relações de trabalho mantidas
com seus empregados que prestarão os serviços relativos ao contrato, a qual deverá estar em
conformidade com a sua atividade preponderante, salvo no caso de categorias diferenciadas.

5.4.4.3 Inexistindo norma coletiva vigente na época da elaboração da proposta, o licitante
deverá indicar a entidade sindical que o representa em conformidade com a sua atividade
preponderante.

5.4.4.4 Na hipótese de que tratam os subitens 5.4.4.2 e 5.4.4.3, a Administração poderá
solicitar à licitante elementos que respaldem a informação fornecida.

5.4.4.5 Ao longo da execução contratual, será exigido da contratada o cumprimento do
acordo(s), dissídio(s) ou convenção(ões) coletiva(s) de trabalho aplicável às relações de trabalho
mantidas com seus empregados que prestarão os serviços relativos ao contrato.

5.4.4.6 O licitante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou
dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos
com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados da contratada, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei,
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para
os insumos relacionados ao exercício da atividade (art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei federal nº 14.133/2021).

 
Simples Nacional
 
5.4.5 Somente será admitida a indicação da tributação relativa ao Simples Nacional pelas

licitantes que explorem as atividades de limpeza ou conservação ou de vigilância, de forma exclusiva ou
em conjunto com outras atividades que não tenham sido objeto de vedação à inclusão no Simples,
conforme previsto no art. 17, §1º c/c art. 18, §5º-C, VI, da Lei Complementar nº 123/2006.

5.4.6 Nas licitações ou contratações diretas destinadas à contratação de serviços que não
sejam de limpeza ou conservação ou de vigilância, o licitante incluído no Simples Nacional deverá
formular proposta considerando a tributação comum aplicável aos serviços, sob pena de
desclassificação.

5.4.6.1 Na hipótese do subitem 5.4.6, o licitante que venha a ser contratado estará sujeita à
exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, em face do
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disposto no art. 31, inc. II, da Lei Complementar no 123/2006.
5.4.6.2 O pedido da exclusão do Simples Nacional deverá ser feito no prazo previsto no art.

30, §1o, inc. II, da Lei Complementar no 123/2006, devendo a contratada apresentar cópia do ofício
encaminhado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de recebimento, como condição para
recebimento da primeira fatura da prestação dos serviços.

 
 
Provisionamento de encargos trabalhistas, sociais e previdenciários
 
5.4.7 O licitante deverá levar em consideração a Lei no 12.949/2014 ou outra que venha a

substituí-la, sua regulamentação e atos normativos correlatos, que dispõe sobre o provisionamento de
encargos trabalhistas, sociais e previdenciários em contratos administrativos de serviços contínuos com
regime de dedicação exclusiva de mão-de-obra.

5.4.7.1 A estimativa do cálculo do percentual de provisionamento será feita com base em
metodologia definida pela Secretaria da Administração.

 
PRO-TRABALHO
 
5.4.8 O licitante está obrigado a destinar parcela do quantitativo de trabalhadores

necessários para a execução do objeto de que trata este TR/Habilitação aos beneficiários do Programa
de Inserção de Apenados e Egressos no Mercado de Trabalho (PRO-TRABALHO), instituído pelo Decreto
no 14.764, de 03 de outubro de 2013, quando a quantidade de trabalhadores necessários para a
execução do Contrato que será firmado entre a Administração e o licitante vencedor seja igual ou
superior a 06 (seis), observadas as demais previsões do mencionado Decreto.

5.4.8.1 Caso a quantidade de trabalhadores necessária para a execução do Contrato
administrativo seja igual ou inferior a 05 (cinco), será facultativa a destinação de parcela dos
trabalhadores aos beneficiários do PRO-TRABALHO.

5.4.8.2 Será destacado na fatura mensal o quantitativo de trabalhadores beneficiários do
PRO-TRABALHO, acompanhados dos valores pertinentes, conforme as cláusulas e condições indicadas
nos subitens seguintes.

5.4.8.3 Ao formular sua proposta e participar do certame, o licitante declara sua
concordância em destinar parcela de quantitativo de trabalhadores necessários para a execução do
objeto de que trata este TR/Habilitação aos beneficiários do PRO-TRABALHO.

5.4.8.4 As vagas a serem disponibilizadas aos beneficiários do PRO-TRABALHO serão
definidas conforme a Instrução Normativa SEAP/SETRE/SAEB n° 001/2018, observando-se:

a) quando o contingente mínimo de trabalhadores necessários para a execução do Contrato
for igual ou menor que 05 (cinco), a contratação de que cuida o PRO-TRABALHO será facultativa;

b) quando o contingente mínimo de trabalhadores necessários para a execução do Contrato
estiver entre 06 (seis) e 19 (dezenove), deverá haver a disponibilização de, no mínimo, uma vaga;

c) quando o contingente mínimo de trabalhadores necessários para a execução do Contrato
for de 20 (vinte) ou mais, haverá disponibilização de 5% (cinco por cento) das vagas existentes;

d) quando o resultado da aplicação do percentual de 5% (cinco por cento) for acima de
número inteiro, será considerado, para fins de contratação dos trabalhadores do PRO-TRABALHO, o
número inteiro desconsiderando-se a fração.

5.4.8.4.1 Apenas os beneficiários do PRO-TRABALHO que cumprem pena em regime
semiaberto ou aberto, nos termos do art. 33 do Código Penal Brasileiro c/c arts. 36, 110 e 119 da Lei
Federal nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), não estão sujeitos à Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT), conforme §2º do art. 28 da Lei Federal n° 7.210/1984.

5.4.8.4.1.1 A remuneração e os encargos concernentes aos beneficiários do PRO-TRABALHO
indicados no subitem anterior que não estão sujeitos ao regime da CLT observará a legislação
pertinente, nos termos do §2º do art. 28 c/c art. 29 da Lei Federal n° 7.210/1984.

5.4.8.4.1.2 Por ocasião da efetiva execução do contrato, deverá ser destacado na fatura
mensal de prestação de serviços o contingente de trabalhadores oriundos do PRO-TRABALHO que, na
forma do subitem 5.4.8.4.1, não estão sujeitos ao regime da CLT.

5.4.8.4.2 A aplicação do Programa deverá observar os critérios previstos nos arts. 36 e 37 da
Lei de Execução Penal, bem como quaisquer exigências, impedimentos, incompatibilidades ou vedações
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legais à contratação de pessoas presas e egressas do sistema prisional.
5.4.8.4.3 O licitante, uma vez contratado, deverá atender também às obrigações indicadas

nos subitens seguintes.
5.4.8.4.3.1 Observar as disposições do Decreto n° 14.764/2013 e da Instrução Normativa

SEAP/SETRE/SAEB nº 001/2018.
5.4.8.4.3.2 Apresentar ao fiscal ou responsável pela gestão e acompanhamento do Contrato,

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do início efetivo da execução dos serviços, a lista dos
empregados selecionados pelo SINEBAHIA com base nos cadastros mantidos pela SEAP e que se
enquadrem como beneficiários do PRO-TRABALHO, observados os quantitativos definidos e as categorias
indicadas no art. 6º, incs. I e II, do Decreto nº 14.764/2013, comprovando a sua efetiva contratação.

5.4.8.4.3.3 Manter durante todo o tempo da execução do Contrato, incluindo-se suas
prorrogações, no limite determinado pela legislação, a relação de proporcionalidade entre as vagas
disponibilizadas aos beneficiários do PRO-TRABALHO e aquelas necessárias à execução dos serviços
relacionados ao Contrato.

5.4.8.4.3.4 Comunicar imediatamente ao fiscal do Contrato, que, no prazo de até 24 horas,
deverá repassar essa comunicação à Diretoria de Integração Social/Superintendência de Ressocialização
Sustentável/SEAP, a falta ao trabalho ou desligamento do beneficiário do PRÓ-TRABALHO, observando-
se, ainda, que:

a) após o desligamento do beneficiário do PRO-TRABALHO, a empresa contratada terá o
prazo de até 05 (cinco) dias úteis para providenciar o preenchimento da vaga em aberto, com o auxílio
da SETRE, o que será objeto de acompanhamento por parte do fiscal do Contrato;

b) não havendo candidato apto para o preenchimento da vaga disponível, caberá à SETRE
emitir atestado com tal informação, entregando-o à empresa contratada no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, contado do recebimento da comunicação acerca da necessidade de contratação de novo
beneficiário do PRO-TRABALHO; e

c) a contratada poderá preencher a vaga com terceiros não beneficiários do PRO-TRABALHO,
caso a SETRE não cumpra com o prazo estabelecido na alínea “b” acima, observado o subitem
5.4.8.4.3.6.

5.4.8.4.3.5 Em caso de regressão do regime de cumprimento da pena do empregado
beneficiário do PRO-TRABALHO ou de qualquer outro fato que possa ensejar o seu desligamento da
empresa que o contratou nos termos do Decreto n° 14.764/2013, a contratada deverá providenciar o
preenchimento da vaga surgida, observando os mesmos prazos e procedimentos definidos no subitem
5.4.8.4.3.4.

5.4.8.4.3.6 O não cumprimento da cota reservada para beneficiários do PRO-TRABALHO só
será tolerado quando a contratada apresentar atestado emitido pela SEAP informando a inexistência de
beneficiário do mencionado Programa que se enquadre ao perfil da vaga disponibilizada.

5.4.8.4.4 A não observância das regras do PRO-TRABALHO implica inadimplemento
contratual e possibilita a extinção do Contrato por ato unilateral da Administração, além da aplicação das
sanções legais.

 
Mulheres vítimas de violência doméstica
 
5.4.9 O licitante, sem prejuízo do disposto no subitem 5.4.8 e seus subitens, está obrigado a

destinar parcela dos postos de serviços indicados neste TR/Habilitação a mulheres vítimas de violência
doméstica, nos termos do Decreto no 22.665, de 21 de março de 2024, quando a quantidade de
trabalhadores necessários para a execução do contrato que será firmado entre a Administração e o
licitante vencedor seja igual ou superior a 25 (vinte e cinco), observadas as demais previsões do
mencionado Decreto.

5.4.9.1 Ao formular sua proposta, o licitante declara sua concordância em destinar postos de
serviços previstos neste TR/Habilitação a mulheres vítimas de violência doméstica, nos seguintes
termos:

a) quando o contingente mínimo de trabalhadores necessários para a execução do contrato
for de 25 (vinte e cinco) ou mais, haverá disponibilização de 8% (oito por cento) das vagas existentes;

b) quando o resultado da aplicação do percentual de 8% (oito por cento) for acima de
número inteiro, será considerado, para fins de contratação de que trata esse subitem, o número inteiro
desconsiderando-se a fração;

c) quando o contingente mínimo de trabalhadores necessários para a execução do contrato
for inferior a 25 (vinte e cinco), será facultativa a destinação de parcela dos postos de serviços a
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mulheres vítimas de violência doméstica.
5.4.9.2 As vagas a serem disponibilizadas, conforme Decreto no 22.665/2024:
a) incluem mulheres trans, travestis e outras possibilidades do gênero feminino;
b) serão destinadas prioritariamente a mulheres pretas e pardas, observada a proporção de

pessoas pretas e pardas do Estado da Bahia, de acordo com o último censo demográfico do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

5.4.9.3 O licitante, uma vez contratado, deverá atender às obrigações definidas nos subitens
seguintes.

5.4.9.3.1 Apresentar ao fiscal ou responsável pela gestão e acompanhamento do contrato, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do início efetivo da execução dos serviços, a lista das
empregadas mulheres vítimas de violência doméstica, comprovando a sua efetiva contratação.

5.4.9.3.2 Manter durante todo o tempo da execução do contrato, incluindo-se suas
prorrogações, o percentual mínimo de mão de obra estabelecido no Decreto no 22.665/2024.

5.4.9.3.3 Após o desligamento da empregada vítima de violência doméstica, a empresa
contratada terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para providenciar o preenchimento da vaga em
aberto.

5.4.9.4 A não observância das regras de destinação de parcela dos postos de serviços a
mulheres vítimas de violência doméstica de que trata o subitem 5.4.9, observado o art. 2º, §4°, do
Decreto no 22.665/2024, implica inadimplemento contratual e possibilita a extinção do contrato por ato
unilateral da Administração, além da aplicação das sanções legais.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 

Disposições gerais
 
6.1 O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e da Lei Estadual n° 14.634/2023, respondendo
cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (art. 115, caput, da Lei Federal n°
14.133/2021).

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (art. 115, §5°, da Lei Federal n° 14.133/2021).

6.2.1 O impedimento a que se refere o subitem anterior, total ou parcial, da execução do
Contrato por fato ou ato de terceiro, deve ser reconhecido pela Administração em documento
contemporâneo à sua ocorrência.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, para esse fim, o uso de mensagem
eletrônica por meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 O acompanhamento da execução do Contrato compreenderá as atividades de gestão e
fiscalização na forma dos arts. 15 a 23 do Decreto nº 22.885/2024, observando-se, ainda, o disposto nos
arts. 7º e 17 do Decreto nº 23.059/2024.

6.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
intimação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua justificativa.

6.5.2 O prazo de que trata o subitem 6.5.1 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério do Contratante.

6.5.3 Não havendo regularização ou não sendo aceita a justificativa apresentada, a
Administração deverá adotar as medidas necessárias à apuração dos fatos nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

6.5.4 Sem prejuízo das obrigações definidas neste TR/Habilitação, o fiscal do contrato deverá
identificar possível razão que, nos termos dos §§4° e 5° do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021 e art.
48 da Lei n° 14.634/2023, impeça a contratada de licitar e contratar.

6.5.5 A fiscalização de que trata este TR/Habilitação não exclui nem reduz a responsabilidade
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da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não
implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais.

 
6.6 Após a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para alinhamento da execução do
Contrato e demais procedimentos de gestão do ajuste.

 
Fiscalização do cumprimento de obrigações trabalhistas, sociais e previdenciários
 
6.7 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas, sociais e previdenciários

exigir-se-á da contratada, dentre outras, as comprovações que seguem relativamente aos empregados
envolvidos na prestação do serviço.

6.7.1 No primeiro mês da prestação dos serviços:
a) relação dos empregados, contendo nome completo, data de nascimento, cargo ou função,

jornada de trabalho, horário do posto de trabalho, remuneração, benefícios, números da carteira de
identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), número de inscrição no Programa
de Integração Social (PIS), dados bancários (Banco, agência e conta corrente);

b) indicação do(s) responsável(is) técnico(s) pela execução dos serviços, quando for o caso;
c) cópias da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), dos respectivos registros de

admissão dos empregados admitidos e de cópias dos contratos, bem como do(s) responsável(is)
técnico(s) pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;

d) exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e
e) dados da conta corrente da contratada.
 
6.7.1.1 Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos

elencados no subitem anterior deverão ser apresentados ao Contratante.
 
6.7.2 Até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços ou sempre que

solicitado pelo Contratante, quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de
Fornecedores do Estado da Bahia - CAF:

a) Certidão de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e

Municipal do domicílio ou sede da contratada;
e) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
 
6.7.3 Até o 15° (décimo quinto) dia do mês seguinte ao da prestação dos serviços ou sempre

que solicitado pelo Contratante:
a) comprovação do controle de jornada;
b) comprovante de quitação do INSS e das parcelas relativas ao FGTS;
c) cópia da folha de pagamento analítica;
d) cópias dos contracheques dos empregados e respectivos recibos de depósitos bancários;
e) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação,

entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção coletiva, acordo coletivo ou
dissídio coletivo; e

f) comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem
exigidos por lei, contrato, convenção coletiva, acordo coletivo ou dissídio coletivo.

 
6.7.4 No prazo de até 15 (quinze) dias após a extinção ou rescisão do(s) contrato(s) de

trabalho:
a) termos de rescisão dos contratos de trabalho, devidamente homologados, quando exigível

pelo sindicato da categoria e respectivos comprovantes de quitação das parcelas devidas;
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b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e das parcelas relativas ao FGTS,
inclusive a multa rescisória de que tratam os §§1° e 2° do art. 18 da Lei n° 8.036/1990;

c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS do(s)
empregado(s) dispensado(s);

d) comprovação da quitação da multa prevista no §8° do art. 477 da CLT ou outra
estabelecida em acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, no caso de atraso no pagamento
das parcelas rescisórias;

e) comprovação da quitação das férias vencidas, caso não tenham sido fruídas e quitadas
até a data da extinção ou rescisão do contrato de trabalho; e

f) exames médicos demissionais do(s) empregado(s) dispensado(s).
 
6.7.5 No prazo de até 15 (quinze) dias após findo o período concessivo ou sempre que

solicitado pelo Contratante, comprovante de fruição e quitação das férias.
 
6.8 A Administração deverá analisar a documentação referida no subitem 6.7 e em seus

subitens no prazo de 15 (quinze) dias após o recebimento dos documentos, admitida a prorrogação
motivada do prazo, por igual período.

6.9 A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada poderá
encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT

6.9.1 Não haverá pagamento adicional pelo Contratante à contratada em razão da adoção da
medida prevista no subitem 6.9.

6.10 No caso de entidades, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público
(OSCIPs) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a obrigações
decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações.

6.11 Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações
trabalhistas e previdenciárias poderão ser apresentados em original ou por cópia, observado os termos
da Lei n° 13.726/2018.

6.12 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias,
os fiscais ou gestores de contratos deverão oficiar ao Instituto Nacional de Seguro Social (INSS) para
adoção das providências que lhe compete.

6.13 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento de parcelas relativas ao FGTS,
inclusive a multa rescisória de que tratam os §§1° e 2° do art. 18 da Lei n° 8.036/1990, os fiscais ou
gestores de contratos deverão oficiar ao Ministério do Trabalho e ao Conselho Curador do FGTS para
adoção das providências que lhes competem.

6.14 Em caso de indício de irregularidade no cumprimento das obrigações trabalhistas, os
fiscais ou gestores de contratos deverão oficiar ao Ministério do Trabalho para adoção das providências
que lhe compete.

 
Medidas assecuratórias do cumprimento de obrigações trabalhistas, sociais e

previdenciárias
 
6.15 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das

obrigações trabalhistas e previdenciárias, o Contratante comunicará o fato à contratada e reterá o
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja
regularizada.

6.16 Não havendo comprovação por parte da contratada, até o 15° (décimo quinto) dia do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, da quitação das obrigações trabalhistas, o Contratante
poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados envolvidos na prestação de
serviço contratado.

6.16.1 Para realização do pagamento de que trata o subitem 6.16, o Contratante poderá
utilizar quaisquer créditos da contratada, quer sejam decorrentes do contrato a ser celebrado, de outros
contratos administrativos que a contratada possua com o Contratante ou de saldo da conta vinculada
aberta para fins de provisionamento de encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, desde que não
estejam comprometidos precedentemente com outras obrigações decorrentes da execução do
respectivo contrato ou com outras obrigações trabalhistas e previdenciárias.

6.16.2 O pagamento direto de que trata o subitem 6.16 deverá ser acompanhado de
documento que contenha o detalhamento das rubricas relativas aos valores quitados, devidamente
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assinado pelos respectivos empregados.
6.17 Não havendo comprovação por parte da contratada, até o 10° (décimo) dia do mês

seguinte ao da prestação dos serviços para o recolhimento das parcelas relativas ao FGTS e, até o 23º
(vigésimo terceiro) dia do mês seguinte ao da prestação dos serviços, para recolhimento das obrigações
previdenciárias, o Contratante poderá efetuar o recolhimento dessas obrigações, desde que a
contratada emita as guias respectivas e as entregue à Administração no prazo de 20 (vinte) dias, antes
dos respectivos vencimentos, para as respectivas quitações.

6.17.1 Para realização do recolhimento de que trata o subitem 6.17, o Contratante utilizará
quaisquer créditos da contratada, quer sejam decorrentes do contrato a ser celebrado, de outros
contratos administrativos que a contratada possua com o Contratante ou de saldo da conta vinculada
aberta para fins de provisionamento de encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, desde que não
estejam comprometidos precedentemente com outras obrigações decorrentes da execução do
respectivo contrato ou com outras obrigações trabalhistas e previdenciárias.

6.18 Não havendo comprovação por parte da contratada, até o 15° (décimo quinto) dia
posterior à extinção ou rescisão do(s) contrato(s) de trabalho, de pagamento das parcelas rescisórias,
recolhimento das obrigações previdenciárias e das parcelas relativas ao FGTS rescisório, inclusive a
multa de que tratam os §§1° e 2° do art. 18 da Lei federal n° 8.036/1990, o Contratante, poderá efetuar
o pagamento dessas obrigações e os recolhimentos indicados, condicionados, nessa última hipótese, à
emissão, pela contratada das guias respectivas, que deverão ser entregues à Administração no prazo de
20 (vinte) dias, antes do respectivo vencimento, para a respectiva quitação.

6.18.1 Para realização dos pagamento e recolhimentos de que trata o subitem 6.18, o
Contratante poderá utilizar quaisquer créditos da contratada, quer sejam decorrentes do contrato a ser
celebrado, de outros contratos administrativos que a contratada possua com o Contratante ou de saldo
da conta vinculada aberta para fins de provisionamento de encargos trabalhistas, sociais e
previdenciários, desde que não estejam comprometidos precedentemente com outras obrigações
decorrentes da execução do respectivo contrato ou com outras obrigações trabalhistas e
previdenciárias.

6.19 A quitação dos valores indicados nos subitens 6.16 a 6.18 diretamente pela
Administração não caracteriza vínculo empregatício do Contratante com os empregados da contratada
nem gera, para aquele, qualquer tipo de responsabilidade relativamente a outros créditos que esses
empregados possam ter em face da contratada.

6.20 Na hipótese de ocorrência por 3 (três) vezes, durante o prazo de vigência contratual,
das situações descritas nos subitens 6.16 a 6.18, a Administração deverá adotar as providências para
extinção do contrato.

6.21 O sindicato representante da categoria do trabalhador poderá ser notificado pelo
Contratante para, querendo, acompanhar o pagamento das verbas de que tratam os subitens 6.16 a
6.18.

6.22 O descumprimento das obrigações, inclusive trabalhistas e previdenciárias, ou a não
manutenção das condições de habilitação pela contratada poderá dar ensejo à extinção contratual, sem
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

 
7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO

7.1 RECEBIMENTO DO OBJETO
 
7.1.1 Recebimento provisório
 
7.1.1.1 O objeto do Contrato será recebido provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias,

pelo(s) fiscal(is) do Contrato, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo (art. 140, inc. I, “a”, da Lei Federal n° 14.133/2021).

7.1.1.1.1 O prazo de que trata o subitem anterior será contado do recebimento de
comunicação escrita da contratada com a comprovação da execução do objeto a que se refere a parcela
a ser paga.

7.1.1.2 A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados (art. 119 da Lei Federal n° 14.133/2021).

7.1.1.3 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste TR/Habilitação e na proposta,
devendo ser substituído ou corrigido no prazo de 10 (dez) dias, a contar da intimação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades (art. 140, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021).
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7.1.1.4 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o(s)
fiscal(is) do Contrato deverá(ão):

a) emitir relatório sobre o efetivo cumprimento das obrigações da contratada, inclusive
trabalhistas e previdenciárias, e, se for o caso, analisar o desempenho na execução do Contrato nos
termos do art. 144 da Lei Federal nº 14.133/2021, em consonância com os indicadores previstos,
encaminhando-o ao gestor do Contrato;

b) verificar o efetivo cumprimento, pela contratada, das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, dentre outras, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do
contrato.

7.1.1.4.1 A análise do desempenho na execução do Contrato de que trata o art. 144 da Lei
Federal nº 14.133/2021 poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
circunstância que deverá ser registrada pelo(s) fiscal(is) em relatório(s) a ser encaminhado ao gestor do
Contrato.

 
7.1.1.5 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição do objeto até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas durante o recebimento
provisório.

7.1.1.6 O recebimento provisório estará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.1.1.7 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado de
recebimento provisório deverá conter o registro, a análise e a conclusão sobre todas as ocorrências na
execução do Contrato, acompanhado dos demais documentos que julgar necessários, encaminhando-o
ao servidor ou comissão designada pela autoridade competente para recebimento definitivo.

 
7.1.2 Recebimento definitivo
 
7.1.2.1 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, observados os seguintes
procedimentos (art. 140, inc. I, “b” da Lei Federal n° 14.133/2021):

a) emissão de documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) sobre o
cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos nos termos do Decreto nº
23.059/2024, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações;

b) análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicação das cláusulas
contratuais correspondentes, solicitando à contratada por escrito, as respectivas correções;

c) emissão de termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços, com base
nos relatórios elaborados e documentações apresentadas;

d) comunicação à contratada para emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de
cobrança equivalente(s), com o valor exato dimensionado pela fiscalização;

e) envio da documentação correspondente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão;

7.1.2.1.1 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

 
7.1.3 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
Contrato (art. 140, §§2° e 6º da Lei Federal n° 14.133/2021).

 
7.1.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, a parcela incontroversa, conforme art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021, deverá ser
liberada no prazo previsto para pagamento.

7.1.4.1 Para fins do subitem anterior, o valor da parcela incontroversa deverá ser
comunicada à contratada para emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança
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equivalente(s).
7.1.5 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela contratada,

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança
equivalente(s).

7.1.6 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela
contratada, do pagamento de todas as obrigações, inclusive trabalhistas e previdenciárias, dos
empregados envolvidos na prestação de serviço contratado.

 
7.2 LIQUIDAÇÃO
 
7.2.1 Recebida(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), a

Administração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por até igual período, adotará, na
forma deste subitem, as providências para fins de liquidação da despesa.

7.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a(s) nota(s) fiscal(is) ou
instrumento(s) de cobrança equivalente(s) apresentado(s) pela contratada possui(em) os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como: a) o prazo de validade; b) a data da emissão; c) os
dados do Contrato e do Contratante; d) o período respectivo de execução do Contrato; e) o valor a
pagar; e f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.3 Havendo erro na apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança
equivalente(s), ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a
contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus para o Contratante;

7.2.4 A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ão) ser
obrigatoriamente acompanhado(s) da comprovação da regularidade fiscal da contratada mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação de habilitação fiscal, social e trabalhista, na
forma exigida neste TR/Habilitação.

 
7.3 PAGAMENTO
7.3.1 Prazo para pagamento
 
7.3.1.1 O pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme subitem anterior.
7.3.1.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à contratada serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, de acordo com a variação do INPC/IBGE, pro rata tempore.

 
7.3.2 Forma de pagamento
 
7.3.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou crédito em conta da

contratada aberta em instituição financeira contratada pelo Estado da Bahia.
7.3.2.1.1 Optando a contratada por receber os créditos em instituição financeira diversa da

indicada neste subitem, deverá arcar com os custos de transferências bancárias, os quais serão
deduzidos dos pagamentos devidos.

7.3.2.2 A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ão)
atender as exigências legais pertinentes aos tributos e encargos relacionados com a obrigação, inclusive
os destaques necessários às retenções tributárias previstas em lei, e, as situações específicas, à adoção
da forma eletrônica.

7.3.2.3 Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta de preço, serão
retidos na fonte, por ocasião da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente, quando houver incidência tributária.

7.3.2.4 A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime, estando o pagamento condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO
8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
 
8.1.1 A seleção da proposta será feita em procedimento de:
(x) Licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de

julgamento
( x ) menor preço
 
8.2 Exigências de habilitação
 
8.2.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
8.2.1.1 Habilitação jurídica
8.2.1.1.1 Para Pessoas Jurídicas:
 
a) empresário individual: inscrição no registro público de empresas mercantis;
b) microempreendedor individual – MEI: certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

c) sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados,
acompanhados, quando for o caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou
designação e investidura dos atuais administradores.

d) sociedades simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados,
acompanhados dos atos comprobatórios de eleição e investidura dos atuais administradores.

e) empresa ou sociedade estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
observando-se a Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020, quando a atividade assim
o exigir.

f) filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz.

 
8.2.1.1.2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.
 
8.2.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista
 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes ( ) Estadual/Distrital (x) Municipal/Distrital

relativo ao domicílio ou sede do licitante pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

 
c) prova de regularidade com a Fazenda ( x ) Estadual/Distrital ( x ) Municipal/Distrital do

domicílio ou sede do licitante, ou outro equivalente, na forma da lei;
c.1) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

d) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
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Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.

e) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

g) em se tratando de contratação direta, prova de regularidade com a Fazenda do Estado da
Bahia, ou o compromisso de sua regularização e sua efetiva realização, como condição para celebração
do Contrato, nos termos do art. 65 da Lei estadual n° 14.634/2023.

 
8.2.1.2.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento

diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/2006, deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente
alguma restrição.

 
8.2.1.3 Habilitação Econômico-Financeira
 
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de

expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da realização da licitação ou
da contratação direta, caso o documento não consigne prazo de validade;

b) índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a
1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

 
Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante +

Passivo Não Circulante)
Solvência Geral (SG) = (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante)
Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante)
 
b.1) demonstração de patrimônio líquido no montante mínimo 10 (dez) % [£ 10%] do valor

a ser contratado, o qual será obtido com base na proposta final apresentada pelo próprio
licitante, admitindo-se a sua atualização com base no INPC do IBGE, ou por outro índice oficial que lhe
vier substituir.

b.1.1) Na hipótese de licitação por lotes, o patrimônio líquido exigível será calculado em
função da soma de tantos quantos forem os lotes em que a interessada tenha apresentado as melhores
ofertas.

b.2) O balanço patrimonial, a demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício, caso a pessoa jurídica tenha sido constituída
há menos de 2 (dois) anos (art. 69, §6º, da Lei Federal nº 14.133/2021).

b.3) O balanço patrimonial e demonstrações contábeis podem ser atualizados por índices
oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

b.4) O licitante apresentará o balanço patrimonial e a demonstração de resultado do
exercício mediante, conforme o caso, publicação no Diário Oficial ou Jornal de Grande Circulação ou na
Central de Balanços dentro do ambiente Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, cópia
reprográfica das páginas do Livro Diário numeradas sequencialmente onde eles foram transcritos, com
os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial, emissão extraída do
SPED, contendo Recibo de Entrega do Livro, os Termos de Abertura, Encerramento e Autenticação.

b.5) O atendimento dos índices econômicos previstos neste subitem será atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante (art. 69, §1°,
da Lei Federal n° 14.133/2021).

 
8.2.1.3.1 Na licitação por lotes, quando for atingido o limite da capacidade econômico-

financeira do licitante, esta será declarada inabilitada para o(s) lote(s) subsequentes, observada a ordem
sequencial dos lotes constante do instrumento convocatório, sendo vedada a escolha, pelo licitante, dos
lotes para os quais deseja a habilitação.
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8.2.1.3.2 Na hipótese de participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, se o
consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte, para fins
de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo no percentual de 20% (vinte por cento) para
o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais;

 
8.2.1.4 Qualificação Técnica
 
a) certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que

demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, preferencialmente conforme modelo
anexo a este TR/Habilitação.

a.1) Para fins da comprovação de que trata este subitem “a”, as certidões ou atestados
deverão referir-se a contratos executados com as seguintes características mínimas:

a.1.1) comprovação da experiência mínima de 2 (dois) anos na prestação dos serviços, em
períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados ou certidões de períodos diferentes;

a.1.2) comprovação de execução de contrato(s) com 50% (cinquenta por cento) do
quantitativo previsto neste TR/Habilitação.

 
a.2) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

 
b) indicação das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização

do objeto da licitação ou da contratação direta.
b.1) O licitante comprovará a aptidão operacional mediante a apresentação, junto aos

documentos de habilitação, de relação explícita e declaração formal de disponibilidade das instalações e
do aparelhamento, preferencialmente conforme modelo anexo a este TR/Habilitação.

b.1.1) Ao formular sua proposta, o licitante compromete-se a disponibilizar sede, filial ou
escritório em Salvador, com: estrutura física dotada de área mínima de 40 (quarenta) metros quadrados,
admitida a variação de 10%, para menos, mobiliário e equipamentos de informática e telefone; e
estrutura administrativa com capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda
relacionada à execução dos serviços.

 
b.2) Após a adjudicação e homologação do objeto, a Administração poderá solicitar à

adjudicatária a prova da efetiva disponibilidade das instalações e do aparelhamento exigidos na
licitação, observado o interstício mínimo de 02 (dois) dias úteis contados da intimação, e assegurado o
prazo de 5 (cinco) dias para a sua realização, podendo ser verificada por meio de vistoria ou qualquer
outro meio idôneo.

b.2.1) Se não restar comprovada a satisfação dos requisitos de habilitação referidos neste
item, a adjudicação e homologação serão tornadas sem efeito pela autoridade superior, facultando-se ao
responsável pela licitação ou pela contratação direta examinar e verificar a aceitabilidade das propostas
subsequentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação
pertinente.

 
c) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, preferencialmente conforme
modelo anexo a este TR/Habilitação, assegurada a realização de vistoria prévia, a fim de atestar
que o licitante conheça o local e as condições para a execução do objeto (art. 67, inc. VI, c/c art. 63, §2º,
da Lei Federal n° 14.133/2021).

c.1) Ainda que o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá apresentar declaração
formal assinada pelo seu responsável legal ou por pessoa indicada pelo licitante de conhecimento pleno
das condições e peculiaridades da contratação, preferencialmente conforme modelo anexo a este
TR/Habilitação.

 
8.2.1.4.1 Na hipótese de licitação por lotes, será observado o disposto a seguir:
8.2.1.4.1.1 A demonstração da qualificação técnica deverá ser feita em função da soma de
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tantos quantos forem os lotes em que o licitante tenha apresentado as melhores ofertas.
8.2.1.4.1.2 Quando for atingido o limite da capacidade técnica do licitante, este será

declarado inabilitado para o(s) lote(s) subsequentes, observada a ordem sequencial dos lotes, sendo
vedada a escolha, pelo licitante, dos lotes para os quais deseja a habilitação.

 
8.2.1.4.2 No caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido

em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio
não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serão adotados os
seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica (art. 67, §10, da Lei Federal nº 14.133/2021).

8.2.1.4.2.1 Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção
quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas licitações ou contratações diretas destinadas à
contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, em que
todas as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas;

8.2.1.4.2.2 Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos
campos de atuação, inclusive nas licitações ou contratações diretas destinadas à contratação de
serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual.

8.2.1.4.2.3 Na hipótese deste subitem, para fins de comprovação do percentual de
participação do consorciado, caso este não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá
ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio.

 
8.3 Disposições gerais
 
8.3.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação ou da contratação direta

deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura (art. 65, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021).

8.3.2 Regras acerca da participação de matriz e filial:
a) se o licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz;
b) se o licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles

que a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da matriz;
c) a comprovação de capacidade operacional para o desempenho de atividade pertinente e

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação ou da contratação direta
poderá ser feita em nome da matriz ou da filial;

d) se o licitante participar do certame apresentando os documentos de habilitação e
qualificação da matriz e desejar executar o Contrato pela filial, ou vice-versa, deverá fazer prova, por
ocasião da assinatura do Contrato, da regularidade do estabelecimento que executará o objeto licitado,
a qual deverá ser mantida durante todo o curso da avença.

 
8.3.3 O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simplificado-CRS

poderá substituir os documentos de habilitação, na forma indicada neste TR/Habilitação.
8.3.3.1 Caso conste do registro algum documento vencido, o licitante deverá apresentar a

versão atualizada do referido documento junto aos demais documentos de habilitação.
8.3.3.2 A substituição dos documentos está condicionada à verificação da regularidade

destes, mediante a emissão do extrato do fornecedor pela Administração.
8.3.3.3 O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simplificado–CRS,

estando no prazo de validade, poderá substituir os documentos relativos à habilitação constantes do
sistema, exceto os concernentes à Qualificação Técnica.

 
8.3.4 Na hipótese de participação de pessoas jurídicas em consórcio, a habilitação técnica,

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado (art. 15, inc. III, da Lei Federal nº 14.133/2021).

 
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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9.1 O valor estimado total da contratação é de R$ 504.151,32 (quinhentos e quatro mil cento e
cinquenta e um reais e trinta e dois centavos), conforme planilha de quantitativos e preços unitários
abaixo, os quais correspondem ao critério máximo de aceitabilidade dos preços unitários e
global.

 

 

 
 
9.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e, quando elaborada a
matriz de risco, a sua alocação entre contratante e contratada.

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas para o pagamento da presente contratação correrão à conta de recursos
da Dotação Orçamentária a seguir especificada:

 

 
10.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

Serviço terceirizado – Conservação e Limpeza
Decreto n° 22.836/2024

Lote/
Item

Código
SIMPAS

Postos de
serviços

Carga
horáriaQuantitativoPreço

Unitário
Preço
MensalDEGRAU

01/0103.16.00.00136314-
0

CONSERVACAO
E LIMPEZA,

Posto de
Servente,

com
material,

area
administrativa,

44 horas
semanais,

insalubridade
20%

44h 06 R$
6.021,53

R$
36.129,18

R$
10,00

01/0203.16.00.00113519-
8

CONSERVACAO
E

LIMPEZA,
Posto de
Servente,

área
externa,

com
material,
44 horas

semanais,
insalubridade

20%

44h 01 R$
5.883,43

R$
5.883,43

R$
10,00

VALOR ESTIMADO MENSAL R$
42.012,61

VALOR ESTIMADO ANUAL R$
504.151,32

Unidade FIPLAN Função Subfunção Programa P/A/OE

20.801 06 181 437 6922

Região/planejamento Natureza da
despesa

Destinação do recurso Tipo de recurso
orçamentário

9900 339037 15000100000000000000 1
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11. PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO
11.1 O prazo para assinatura do termo de contrato ou, nas hipóteses previstas no art. 95 da

Lei Federal nº 14.133/2021, do instrumento hábil que lhe substitua: Autorização de Prestação de
Serviços – APS, será de 10 (dez) dias úteis.

11.1.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do adjudicatário durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração.

 
11.2 A assinatura do termo de contrato ou do instrumento hábil, conforme o disposto no art.

90 da Lei Federal n° 14.133/2021, observará a disciplina constante do componente Rito Procedimental
do edital.

 
12. ANEXOS INTEGRANTES DO TR/HABILITAÇÃO

12.1 Vinculam-se a este TR/Habilitação, independentemente de transcrição (art. 92, inc. II,
da Lei Federal n° 14.133/2021):

( x ) Especificações do objeto (subitem 1.1.2 do TR/Habilitação);
( x ) Modelo de descrição de proposta de preço e de declaração de elaboração independente

de proposta;
( x ) Modelos de prova de qualificação técnica:
( x ) Capacidade técnico-operacional;
( x ) Declaração de indicação de instalações e aparelhamento;
( x ) Declaração de pleno conhecimento, com exigência de vistoria
(x ) Estudo Técnico Preliminar;
( X ) Termo de autorização para movimentação e acesso aos saldos e extratos da conta

vinculada.
 

 
 
 

Salvador, 27 de outubro de 2026.
 
 

Igor dos Santos Franco - Cap PM
Coordenador do NUGAF

 

Documento assinado eletronicamente por Igor Dos Santos Franco, Capitão, em 27/10/2026, às 16:13,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de
30 de dezembro de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00152762022
e o código CRC 7EC1B699.

Referência: Processo nº 030.19101.2026.0200437-02 SEI nº 00152762022
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http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-15805-de-30-de-dezembro-de-2014
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=00152762022&crc=7EC1B699
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